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	2. Diagnóstico Ambiental das Áreas de Influência


QUAIS AS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO?

A delimitação das áreas de influência de um determinado projeto é um dos requisitos legais (Resolução CONAMA 01/86) para avaliação de impactos ambientais, constituindo-se em fator de grande importância para o direcionamento da coleta de dados, voltada para o diagnóstico ambiental.

As áreas de influência são aquelas afetadas direta ou indiretamente pelos impactos decorrentes do empreendimento, durante a sua implantação e operação. Estas áreas podem assumir tamanhos diferenciados dependendo da variável considerada (meios físico, biótico ou antrópico).

No projeto em questão, as áreas de influência foram definidas e delimitadas com base nas ações previstas para a implantação/operação do empreendimento, e na ocorrência de impactos potenciais, considerando:

· A bacia hidrográfica na qual se localiza o empreendimento (em atendimento ao item III do art. 5º da Resolução CONAMA 01/86);

· O alcance das emissões atmosféricas, efluentes líquidos, ruído e resíduos sólidos;

· As ações resultantes da implantação e operação do empreendimento sobre os recursos naturais (vegetação, fauna e recursos hídricos) e sobre os aspectos sócio-econômicos (população atingida, vias de acesso, transporte de insumos, infra-estrutura urbano-social, absorção de mão de obra, etc.).

Assim sendo, foram identificadas e delimitadas as áreas de influência direta e indireta, as quais podem ser vizualizadas nas Figuras 10 e 11 e encontram-se descritas a seguir. É importante destacar, no entanto, que visando uma melhor caracterização do meio ambiente onde se insere o empreendimento, geralmente a área estudada abrangeu uma região maior que a área de influência definida.
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Figura 10: Área de Influência Direta para os meios Físico e Biótico.
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Figura 11: Área de Influência Direta e Indireta para o meio Antrópico.

· Área de Influência Direta ou Área Diretamente Afetada

Caracteriza-se como sendo a área mais exposta aos impactos gerados pelo empreendimento, estando sujeita a alterações na qualidade do ar, das águas e dos solos pelo alcance das emissões atmosféricas, resíduos sólidos e efluentes líquidos e pelas atividades de supressão de vegetação e movimentação de terra necessárias à implantação do empreendimento.

Para os meios físico e biótico, foi considerada como área de influência direta aquela que será  alterada fisicamente para receber as instalações da UTE a ser construída, incluindo canteiro de obras e outras obras de infra-estrutura necessárias para execução do projeto, como a Linha de Transmissão de interligação com a sub-estação e as tubulações de captação de água e descarte de efluentes líquidos, e seu entorno imediato. No caso específico dos recursos hídricos, considerou-se também o entorno imediato do ponto de captação de água/lançamento de efluentes no lago da UHE Souza Dias.

Já para o meio antrópico, considerou-se como área de influência direta o município de Três Lagoas visto que este responderá diretamente pelas demandas que advirão do empreendimento como mão de obra, serviços, infra-estrutura e equipamentos sociais e urbanos.

· Área de Influência Indireta

Caracteriza-se como a área sujeita ao reflexo da implantação/operação do empreendimento, porém com reduzida potencial de impactos sobre os ecossistemas e meios físico e socioeconômico .

Com relação ao meio físico, foi considerada a área do município de Três Lagoas para o estudo dos temas relativos ao clima, geologia e geomorfologia de forma a possibilitar uma melhor visualização do entorno da área de interesse. Para o estudo dos recursos hídricos foram utilizados dados sobre o lago da UHE Souza Dias. Ressalta-se que o que influenciou na definição destas áreas de estudo foi o entendimento global da região onde está inserido o empreendimento proposto e não a potencialidade desta região vir a sofrer impactos advindo da implantação do mesmo, conforme definição clássica de área de influência indireta apresentada anteriormente.

Para o meio biótico optou-se por caracterizar em detalhe a área de influência direta do empreendimento, já definida anteriormente tendo em vista que não se espera a ocorrência de impactos além desta área, mesmo que indiretos, não se aplicando, portanto, a definição de área de influência indireta. 

Quanto ao meio antrópico, definiu-se como área de influência indireta o Estado do Mato Grosso do Sul, uma vez que o mesmo terá sua matriz energética alterada, além de ser beneficiado indiretamente pelo desenvolvimento do pólo industrial de Três Lagoas, o qual terá reflexos no desenvolvimento econômico do estado como um todo.

COMO FOI ELABORADO O DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DESTA REGIÃO?

Conforme a Resolução CONAMA 001/86, dentro do contexto de um Estudo de Impacto Ambiental, o diagnóstico ambiental da área de influência do empreendimento deve apresentar uma completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, de modo a caracterizar a situação ambiental antes da implantação do projeto.

Assim sendo, o diagnóstico ambiental deverá retratar a qualidade ambiental atual da área de abrangências dos estudos, indicando as principais características dos diversos fatores que compõem o sistema ambiental, de forma a permitir o entendimento da dinâmica e das interações existentes entre os meios físico, biológico e socio-econômico da área diretamente afetada.

Visando atender as diretrizes acima especificadas e cumprir o Termo de Referência estabelecido pela SEMADES - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado do Mato Grosso do Sul, o presente diagnóstico ambiental foi subdividido em três tópicos principais conforme apresentado a seguir:

· Meio Físico: clima, geologia, geomorfologia, qualidade do ar, recursos hídricos e qualidade das águas superficiais e ruídos

· Meio Biótico: vegetação e fauna

· Meio Antrópico: dinâmica populacional, economia, infra-estrutura, uso e ocupação do solo, organização social

O desenvolvimento do Diagnóstico Ambiental baseou-se em três vertentes fundamentais a saber:

· Levantamento de Dados Secundários;

· Sensoriamento Remoto;

· Levantamento de Campo.

Para todos os tópicos abordados foram realizados inicialmente um levantamento de dados secundários que incluíram a obtenção de informações bibliográficas e cartográficas em diversas instituições de pesquisa e estatística, como por exemplo: INMET - Instituto Nacional de Meteorologia, INFRAERO - Aeroportos Brasileiros, Fundação IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, DNAEE - Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, SEPLANCT - Secretaria de Estado de Planejamento e de Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do Sul, UFMS - Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, dentre outros.

Utilizou-se também a ferramenta do sensoriamento remoto a partir de imagem de satélite Landsat TM, para uma análise global do ambiente em questão e em especial para o tema relativo a geomorfologia.

Para todos os meios foram realizados levantamentos de campo procurando-se conhecer em maior detalhe a área onde será implantado o empreendimento e seu entorno. Foram feitas caracterizações da vegetação e da fauna (inclusive da biota aquática) através de amostragens de campo, além da caracterização da qualidade da água, através de coleta e análise da água. Com relação ao meio antrópico, foram realizadas entrevistas com representantes de diversos segmentos da sociedade local e da municipalidade.

1- MEIO FÍSICO

COMO É O CLIMA NESTA REGIÃO?

A Região Centro Oeste caracteriza-se pela diversificação térmica devido ao seu relevo e latitude e pela uniformidade regional causada por uma marcha estacional de precipitação pluviométrica semelhante (máximo no verão e mínimo no inverno).

Edmon Nimer, em seu livro “Climatologia do Brasil” (1977) descreve as seguintes observações a respeito do clima na Região:

· A despeito da existência de algumas áreas de clima úmido, o que constitui a característica fortemente marcada da Região Centro-Oeste é o vasto domínio de clima semi-úmido, em cuja paisagem estende-se quase sempre o cerrado, quer sobre as chapadas sedimentares quer sobre os terrenos cristalinos de topografia plana ou acidentada, desde que o clima semi-úmido apresente uma estação chuvosa no verão, e uma estação seca com duração média de 4 a 5 meses centralizada no inverno.

· Com raríssimas exceções, em todo o espaço geográfico da Região Centro-Oeste, domina um clima quente onde as oscilações da temperatura, de amenas a elevadas, constituem o caráter predominante do seu regime térmico. Por isso, a diferença entre as condições térmicas da primavera (sua estação mais quente) e do inverno (sua estação mais fria) é de pouca significância, tratando-se de condições médias. Entretanto, se observarmos a ocorrência das mínimas e máximas diárias, verificamos que entre essas duas estações existe uma profunda diferença: enquanto na primavera as máximas e mínimas diárias mantêm-se quase sempre elevadas, no inverno as mínimas diárias mantêm-se muito baixas, tratando-se de regiões tropicais, e as máximas sofrem uma acentuada queda, mormente na porção centro-sul da região.

· O domínio de clima quente e semi-úmido com 4 a 5 meses secos empresta ao clima na Região Centro-Oeste uma notável homogeneidade e esta, por sua vez, é reforçada pela uniformidade de seu sistema geral de circulação atmosférica, caracteristicamente tropical, do qual resulta uma quase total uniformidade na marcha estacional da temperatura (máxima na primavera e mínima no inverno) e absoluta uniformidade na marcha estacional da precipitação (máxima no verão e mínima no inverno).

Mais especificamente, com relação a região onde será instalada a UTE de Três Lagoas tem-se a seguinte caracterização climática:
· A evaporação média anual, segundo dados do INMET (1931-1990), varia entre 800 a 1200mm. As médias mensais, para o mesmo período de observação, variam entre 120 a 180mm para os meses de agosto, setembro e outubro, e entre 60 a 120mm para os demais meses.

· A insolação média mensal varia de máximos entre 240 a 270 horas para os meses de abril, maio e novembro, e mínimos entre 180 a 210 horas para janeiro, fevereiro, junho e setembro. Os demais meses recebem insolação variando entre 210 a 240 horas. A média anual de insolação para tal região varia de 2400 a 2700 horas.

· Segundo dados do INMET (1931-1990), os meses que possuem mais dias de chuva na região são outubro, novembro, dezembro, janeiro e fevereiro, com variação de 24 a 27 dias para a região. Já os que possuem menos são os meses de abril, maio, junho e julho, variando de 18 a 21 dias de chuva. Os demais meses contam com variação de 21 a 24 dias. A média anual de dias de chuva para a região do empreendimento varia entre 240 a 270 dias de chuva.

Com relação a altura pluviométrica, os meses que apresentam os maiores valores são dezembro, janeiro e fevereiro, com variação de 160 a 240mm mensais. Já os meses de maio a setembro possuem os menores valores, variando de 0 a 80mm. A precipitação média anual, para a região onde será instalada a termelétrica, varia de 1200 a 1500mm.

· A nebulosidade média anual, segundo dados do INMET (1931-1990), varia entre 5 e 6 1/10, podendo atingir picos de 6 a 7 1/10 nos meses de janeiro a fevereiro, e valores mínimos com variação de 3 a 4 1/10  nos meses de julho a agosto.

· A temperatura máxima, segundo observações das médias mensais pelo INMET, para o período de (1931-1990), varia de 30ºC a 33ºC nos meses de setembro a dezembro e de janeiro a março. Já a temperatura mínima, pelas médias mensais, varia de 12ºC a 15ºC nos meses de junho a agosto. A temperatura média anual para a região oscila entre 21ºC e 24ºC.

· O percentual médio anual de umidade relativa, segundo dados INMET (1931-1990), está em torno de 70 a 80%, sendo que pode atingir máximos entre 80 a 90% nos meses de fevereiro e mínimo entre 60 a 70% nos meses de junho, agosto, setembro e outubro.

· A caracterização do regime de ventos na bacia do rio Paraná a montante de Porto Primavera foi desenvolvida pela equipe do EIA/RIMA da Usina Hidrelétrica Porto Primavera, com base em dados publicados pela DEPV – Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Vôo do Ministério da Aeronáutica, para o período de 1961 a 1970. De acordo com dados disponíveis, verificou-se que as maiores velocidades são observadas na região leste da bacia (6,7m/s), com uma predominância dos ventos das direções SSE e SSE.

Já a região norte da bacia apresenta uma constância de velocidades, tanto para a primeira como para a segunda leitura, com valores iguais a 2,1m/s e 3,1m/s, respectivamente. Quanto às direções, observa-se uma predominância das direções NNE e ENE. Na região oeste da bacia, nota-se uma predominância dos ventos da direção E, sendo as maiores velocidades observadas nos meses de setembro e dezembro, com 4,6m/s.

E COM RELAÇÃO AS ÁGUAS? COMO SE DÁ O BALANÇO HÍDRICO NESTA REGIÃO?

O balanço hídrico se fundamenta na aplicação do princípio de conservação da massa de água, para um dado local ou área. A aplicação desse princípio permite caracterizar a variação da quantidade da água no solo.

A Tabela 02 e a Figura 12, sintetizam o balanço hídrico da estação meteorológica de Três Lagoas, com capacidade máxima de retenção d´água eleita de 100mm.

Tabela 02: Balanço hídrico para estação meteorológica de Três Lagoas

	Temperatura 
	Precipitação 
	EP 
	ER 
	Excedente
	Déficit

	(ºC)
	(mm)
	(mm)
	(mm)
	(mm)
	meses
	(mm)
	meses

	23,1
	1305,0
	1207,0
	1139,0
	166,0
	1/3/5
	68,0
	7/10


Fonte: Nimer e Brandão (1980)
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Fonte: Nimer e Brandão (1980)

Figura 12:  Balanço hídrico da estação meteorológica de Três Lagoas

Diante do exposto, conclui-se, em relação ao balanço hídrico para Três Lagoas, o seguinte (extraído de “Balanço Hídrico e Clima da Região dos Cerrados” (1980) de Nimer e Brandão):

“Situada na margem do rio Paraná o balanço hídrico dessa localidade é representativo da vasta área do vale desse rio.

A estação de precipitação inferior à necessidade potencial de água é razoavelmente longa, porém, seu déficit hídrico é insignificante e pode ser anulado pelos mais simples e primitivos métodos de irrigação. Essa estação se inicia em abril e se estende a outubro. Entretanto, os meses de abril-maio e junho não revelam, normalmente, qualquer deficiência hídrica para as plantas: além da evapotranspiração potencial não ser grande, as precipitações ainda não sofrem muito decréscimo e há água disponível nos solos. A carência de água para as plantas só começa a se fazer sentir em julho, porém, é insignificante. De fato, apenas os meses de agosto e setembro, mesmo assim, apenas 56mm em média.

Paralelamente ao aumento considerável de chuvas, a partir de outubro, cresce a necessidade potencial de água, em virtude da elevação rápida das temperaturas. Por isso, até dezembro, não há possibilidade de se formar excesso hídrico capaz de alimentar a subida dos rios. Somente de janeiro a março, com os solos saturados, a estação úmida fica perfeitamente caracterizada, contudo o excedente hídrico nesse trimestre não é grande. Conseqüentemente, as cheias dos rios nessa secção do vale do rio Paraná são controladas muito mais pelo escoamento superficial da bacia a montante do que pelo runoff local. Assim sendo, essa região possui três meses de fraco déficit de água (69 mm) e seis meses de balanço hídrico equilibrado, sem excessos ou déficits.

Seu clima é Subúmido Úmido, com pouco excesso de água de janeiro a março, embora muito sujeito a “veranicos” nesse período. O inverno é caracterizado, geralmente, por pouco déficit de água que, no entanto, pode não existir em certos anos. O decréscimo sensível das temperaturas no inverno, sobretudo de maio a setembro, reduz consideravelmente a eficiência térmica, resultando em clima Primeiro Megatérmico, quase Mesotérmico.”
COMO SÃO OS RECURSOS HÍDRICOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO?

Conforme citado anteriormente, o local definido para a sua implantação está inserido na Bacia Hidrográfica dos Rios Paraná e Paraguai, na Sub-bacia de número 63, na margem direita do lago da UHE Souza Dias (antiga Jupiá), nas proximidades da foz do rio Sucuriú.

A bacia do Paraná, que abrange 22% da superfície do continente, é formada no seu alto curso por áreas de cinco Estados brasileiros: São Paulo, Minas Gerais, Goiás (incluindo parcela do Distrito Federal), Mato Grosso do Sul e Paraná.

O rio Paraná apresenta dois grandes formadores, o rio Grande e o rio Paranaíba.

No trecho inundado pelos reservatórios de Ilha Solteira e Jupiá, os principais contribuintes do Paraná são os rios Verde e Sucuriú, pela margem direita, e os rios São José dos Dourados e Tietê, pela margem esquerda.

A bacia do Paraná é sem dúvida a bacia hidrográfica brasileira com maior número de aproveitamentos hidrelétricos, tendo seu regime fluvial natural alterado pela cascata dos respectivos reservatórios de acumulação.

· REGIME DE VAZÕES

Existe uma notável homogeneidade na sazonalidade do regime de vazões, acompanhando o regime pluviométrico dominante em toda a Região Sudeste e Centro-Oeste do Brasil. De maneira geral, o regime fluvial da região apresenta um período de enchentes que se inicia em novembro/dezembro, atinge um máximo em janeiro/março e termina em abril. As estiagens perduram até setembro/outubro, com as mínimas nos meses de agosto e setembro.

No conjunto da bacia, a vazão específica média anual resulta ligeiramente inferior aos 13,81 l/s/km2 assinalados para a UHE de Souza Dias, valor esse correspondente aos 6.600m3/s de vazão no período 1969/88.

No ano de 1971, o mais seco em todas as séries selecionadas, à exceção da do rio Verde, as vazões médias diárias em Jupiá variaram apenas entre 2.120 e 11.520m3/s. Já no ano de 1983, o mais úmido em toda a porção leste e nordeste da bacia, as vazões médias diárias em Jupiá ficaram compreendidas entre 4.962 e 28.540m3/s.

Tendo em vista investigar as principais características do regime fluvial é apresentado na Figura 13 a série de vazões médias mensais registradas no Posto Jupiá (rio Paraná), enfeixada pelas envoltórias das máximas e mínimas vazões médias diárias ocorridas em cada mês.

Conforme pode ser observado, a maior cheia do período ocorreu em fevereiro de 1983, com vazões de pico de cerca de 28.500m3/s.

Na Figura 14 é mostrada a curva de permanência de vazões para o Posto Jupiá Jusante, no rio Paraná, no período de 1980/90. Com o propósito de facilitar a análise, a curva está fornecida em termos de vazões específicas.

No posto em questão, no período 1980/90, a vazão específica assegurada em 95% do tempo foi de 8,84 l/s/km2.

Na Figura 15 é apresentado o padrão sazonal de permanência de vazões para o Posto Jupiá (rio Paraná), no período de 1980/1990.
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Fonte: EIA – Usina Hidrelétrica Porto Primavera, op. cit.
Figura 13:  Caracterização do regime de vazões do rio Paraná em Jupiá

Vazões médias, máximas e mínimas a cada mês no período 1980/90
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Fonte: EIA – Usina Hidrelétrica Porto Primavera, op. cit.

Figura 14: Curva de permanência das vazões – período 1980/90

Posto Jupiá Jusante – rio Paraná (A=478.000km2).

No rio Paraná, especificamente no posto em questão, as menores dispersões de vazão ocorrem em agosto, quando 90% das vazões diárias ficam entre 4.120 e 7.520m3/s. As maiores dispersões, por seu turno, ocorrem em fevereiro, quando para abarcar os mesmos 90% das vazões necessita-se de uma faixa de 5.700 a 23.100m3/s.
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Fonte: EIA – Usina Hidrelétrica Porto Primavera, op. cit.

Figura 15: Padrão sazonal de permanência das vazões – período 1980/90

Posto Jupiá (rio Paraná)

· USO POTENCIAL DOS RECURSOS HÍDRICOS

Ao se avaliar as potencialidades da região, destaca-se de imediato o potencial hidroenergético do rio Paraná e principais afluentes, em função da abundância dos recursos hídricos e da inexistência de fortes condicionantes que comprometam, a piori, empreendimentos desse tipo. Há contudo, outras utilizações possíveis desses recursos. Além de possibilidades na área de turismo e lazer, há o uso hidroviário, que no trecho entre Itaipu e Jupiá, já é utilizado como artéria de escoamento de cargas diversas.

Não obstante, observa-se a grande reserva de água para uso na irrigação, apesar de tratar de uma técnica ainda incipiente na região.

COMO É A QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS NESTA REGIÃO?

As principais possíveis fontes poluidoras dos recursos hídricos da região, consistem basicamente nas seguintes atividade: agropecuária, extração mineral, transformação de minerais não metálicos, madeira e mobiliário, curtumes e indústria alimentícia. Ainda deve ser citada a carga orgânica descartada pelos efluentes domésticos, destacando-se que o nível de tratamento dos mesmos é muito baixo.

A despeito da presença de potenciais fontes poluidoras, nas proximidades do futuro ponto de captação da termelétrica foi realizada amostragem da qualidade da água do lago da UHE Souza Dias. Dos resultados obtidos, apresentados na Tabela 3, pode-se comentar que as águas tem padrão de qualidade próximo ao exigido para corpos d´água Classe 1, segundo a Resolução CONAMA n° 20, de 18 de junho de 1986. A exceção do parâmetro Óleos e Graxas, o qual deve ser virtualmente ausente, segundo a resolução mencionada, todos os parâmetros analisados deram abaixo dos limites (teores) máximos que enquadram as águas de classe 1.

Tabela 3: Resultados da análise de qualidade de água do lago da UHE Souza Dias, próximo ao futuro ponto de captação da UTE.

	Parâmetro
	Limites (teores) máximos – Resolução CONAMA
	Resultado da análise
	Unidade

	pH
	6,0 a 9,0
	7,30
	-

	Turbidez
	40
	8
	UNT

	OD
	6,0 (limite inferior)
	7,2
	mg/L

	DBO (5d, 20°C)
	3
	(zero)
	mg/L

	Fosfato total
	0,025
	0,014
	mg/L

	Nitrato
	10,00
	0,12
	mg/L

	Nitrito
	1,00
	0,01
	mg/L

	Sólidos dissolvidos totais
	500
	15,40
	mg/L

	Coliformes fecais
	200
	2
	NMP/100 mL


Utilizando-se as indicações para as águas de Classe 1 mencionadas na resolução, pode-se destacar:

· abastecimento doméstico após tratamento simplificado;

· proteção das comunidades aquáticas;

· recreação de contato primário (natação, esqui aquático e mergulho);

· irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvem rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película;

· criação natural e/ou intensiva (aqüicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.

COMO É A GEOLOGIA DESTA REGIÃO?

No contexto geológico regional despontam as rochas magmáticas básicas do Grupo São Bento e as sedimentares do Grupo Bauru. 

Com o intuito de se fornecer uma visão macro da geologia desta região, são apresentadas a seguir as  Figuras 16 e 17 que mostram, respectivamente, o mapa geológico regional e o esboço geológico do Município de Três Lagoas.
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